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TERMO DE CONTRATO NO OO3/202í . SEJUSC

Aos 19 (dezenove) dias do mês de fevereiro de 2021 , nesta cidade de Manaus, o ESTADO DO

AMAZONAS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTAOO DE JUSTIç4, DIREITOS

HUMANOS E CIDADANIA - SEJUSC, doravante designada simplesmente CONTRATANTE,
neste ato representada por sua Secretária Titular, a Sra. MARIA MIRTES SALES DE

OLIVEIRA, brasileira, solteira, residente e domiciliada nesta cidade, no Condomínio Atlantis,

rua Lindon Jhonson, 07, Bairro Parque Dez, CEP: 69.054-712, portadora da C.l. n" í 009585-3

- SSP/AM, e do CPF n" 407.360.402-34 e a empresa R M P ROMERO ME, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 15.790.280/0001-56, com sede à Rua Padre Dr.

Nilson Vasconcelos, no 254, Lcia 04, Bairro: Redenção, CEP: 69049-300, neste ato

representada pela sua Representante Legal, a Senhora ROSIMAR MARIA PINTO ROMERO,

brasileira, casada, xxxx, portadora do RG n' 0597280-9 SSP/AM e inscrita no CPF sob o no

243.180. '192-68, residente e domiciliada à Rua Padre Dr. Nilson Vasconcelos, no 254, Loia 04,

Bairro: Redenção, CEP: 69049-300, doravante designada CONTRATADA, celebram o

presente CoNTRATAçÃO DE SERVIçOS DE FORNECIMENTO DE REFEIçÃO, em

consequência da Portaria de Dispensa de Licitação n" 03412021, publicada no DOÉ do dia

18t0212021, pág. 03/04 - Poder Executivo - seção ll tendo em vista o que consta no Processo

no 062712021 - SEJUSC, celebrado, conforme minuta aprovada pela PGE no processo no.

481/97-PGE, que se regerá pelas normas da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993' com as

alteraçôes introduzidas pela Lei n' 8.883, de 08 de junho de 1994, e pelas cláusulas e

condições seguintes:

CLÁUSULA pRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contrataçâo

emergencial de empresa para fornecimento de refeição para atender as necessidades do

abrigo para pessoas em situação de rua pelo período de 60 (sessenta) dias, conforme

especificações e condiçóes estabelecidas no Projeto Básico, constante do Processo, o qual se

encontra devidamente rubricado pelas partes e passa a integrar o presente instrumento como.

se nele estivesse transcrito

Rua Bento Melê1.02
CJ. Cebtramazon - AdlârÉPolls.
TeleÍorE: {921 3632-0654.

Mânau§-AM - CEP 6905?'300

Secretaria de
Justlça, Dlreltos
Humanos e Cldadanla

GOVERNO DO ESTÂDO

TERMO DE CONTRATO N" OO3/2021 -
SEJUSC, DE PRESTAÇÂO DE SERVIÇO DE

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO,
CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO
AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DA
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA .
SEJUSC, e R M P ROMERO ME, NA FORMA
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cLÁusuLA SEGUNDA: DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIçO - A Contratada deverá

rcalizat a execução dos serviços na Concentração do Sambódramo, localizado na Avenida
Pedro Teixeira, n' 2565 - Dom Pedro, Manaus/AM, conforme conograma da Secretaria de
Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania;

CLÁUSULA TERCEIRA: Do VALOR - o valor total do presente Contrato e de R$ 509.280,00
(quinhentos e nove mil, duzentos e oitenta reais).

CLÁUSULA QUARTA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO - As despesas com a
execução do presente contrato correrão, no presente exercício, à conta da seguinte dotação
orçamentária: Unidade Orçamentária: 21101, Programa de Trabalho: 14.122.3308.1554.0011,
Natureza da Despesar 33903941 , Fonte: í 21 , tendo sida emitida pelo CONTRATANTE, em
1910212021 a Nota de Empenho no 2021NE0000107, no valor de R$ 509,280,00 (quinhentos e
nove mil, duzentos e oitenta reais).

CLÁUSULA QUINTA: DA FORMA DE PAGAMENTO - O PAgAMCNIO à CONTRATADA SETá

efetuado a cada 30 (trinta) dias corridos após a entrega do produto, devendo ser protocolizada,
por parte da Contratada, toda documentação fiscal e contábil, contados a partir da devida
aprovação/certificaçáo do setor responsável pelo recebimento do produto. .

CLÁUSULA SEXTA: PRAZO DO CONTRATO - O prazo de vigência deste Contrato será de
70 (setenta) dias a contar da publicação do Extrato do Contrato no Diário Oficia! do Estado do
Amazonas, nos termos do art. 57, inciso ll e art. 24, inciso lV, da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚH|CO: O CONTRATANTE é obrigado a rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços executados em desacordo com o contrato.

CLÁUSULA SÉIMA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE - A CONtTAIANIE

responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a lerceiros, assegurado
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

cLÁusuLA orrAVA: DAs oBRtcAçôes e nespoNsABtLtoADEs DA coNTRATAoA -
Além das obrigaçôes constantes nos artigos 69 e 70 da Lei no 8.666/93, a Contratada fica
obrigada a apresentar, ao Contratante:

| - Assinar o contrato;

ll - Fornecer o objeto estritamente de acordo com as especificaçôes descritas no projeto
Básico, respeitando os prazos e quantidades nele estabelecidos, responsabilizando-se pela
substituiçáo dos serviços na hipótese de estarem em desacordo com as referidas
especificaÇões sob pena de aplicação de sançóes administrativas;

lll - cumprir, fielmente, todas es cláusulas, condições e prazos estabelecidos no projeto
Básico;

Ruã Bêrto Mâclel.02
Cj. Cêletrâmâzon - AdrlârÉpolls.
TêbÍorEr [92) 3632-0654.
Mânâus-AM - CEP 69057-300

Secretaria de
Justlça, Dlreltos
Humanos e Cldadanla
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lV - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações assumidas e responsabilizar-se integralmente, pela execução do objeto, conforme
legislação vigente e sem qualquer ônus;

V - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condiçôes de habilitaÇão e gualificaçáo exigidas;

Vl - Reparar, corrigir, ou substituir ás suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do

Contrato em que se veriÍiquem vícios, defeitos ou incorreçôes, no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas após comprovação do fato;

Vll - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo

Contratante;

Vlll - Toda execução deverá ter prévia programação de data e hora com a Contratante;

lX - Fica ao encargo da Contratada o fornecimento de todos os materiais e equipamentos de

segurança previstos na legislação, resoluções e normas técnicas para a atividade;

X - A Contratada deverá responsabilizar-se por todas as despesas incidentes sobre o objeto

licitado, tais como impostos, taxas, motorista, combustível, insumo e Íretes;

Xl - A Contratada deverá responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas,

prevrdenciários, securitários, fiscais, comerciais e civis, resultantes da execução do Contrato,

no tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos;

Xll -Devem ser obedecidas as normas higiênicas e sanitárias que regem a matéria,

especialmente, as da vigilância sanitária.

Xlll - Havendo a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita

execução dos serviços deverá a Contratada comunicar a Secretaria em tempo hábil' por

escrito, viabilizando Sua interferência à correçáo da situação apresentada, de modo a adimplir

com o objeto proposto neste Termo;

cLÁUSULA NoNA: DA ALTERAÇÃo CoNTRATUAL - Toda e qualquer alteração deverá ser

processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n.o

8.666/93, vedada a modificaçáo do objeto.

PARÁGRAFO ÚH|CO: R alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço,

compensação ou penalização financeira, prevista no Contreto, bem como o empenho de

dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração

dê aditamento.

\l

Ruê Bento Mâ.1ê1.02

Cj. Celetramàzon - AdtlaróPolls.

TeleÍorE: Í921 3632-0654,

Mârlâus-AM - CEP 69057'300

Secretaria de
Justlç4, DlÍêltos
Humanos e Cldadanla
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CLÁUSULA DÉclMA: DAS PENALIDADES - o atraso injustificado na execução, bem como a
inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, sem
prejuízo das sançóes previstas no art. 87, da Lei n.o 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em

todo caso, a rescisáo unilateral.

cLÁUSULA DÉclMA PRIMEIRA: DA REsclSÃo - o presente contrato poderá ser rescindido:

I - ADMINISTRATIVAMENTE, PELO CONTRATANTE:

1. Pelo não cumprimento por parte do CONTRATADO de cláusulas contratuais,
especificaçóes ou prazos;

2. Em razáo do cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaÇões ou prazos;

3. Pelo atraso injustificado do pagamento dos servidores;
4. Pela paralisação do fornecimento, sem justa causa e sem prévia comunicação ao
CONTRATANTE;
5. Pelo cometimento reiterado de atraso no pagamento dos servidorês;
6. A alteraÇão social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execuçáo do contrato;
7. Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
8. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execuçáo do contrato.

9. lncidir o CONTRATADO em qualquer outra falta enquadrável nas prescriçóes da Lei no

8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dos DÉBIToS PARA coM A FAZENDA PÚBLICA - oS
débitos da Contratada para com o Contratante, decorrentes ou não do a.juste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertlnente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrâto.

CLÁUSULA DÉctMA TERCETRA: DA puBLtcAÇÃo e oo REGtsrRo - A eficácia do
Contrato íica condicionada à publicaçâo resumida do instrumento pela Administração, na
lmprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrêr no
prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Procuradoria-Geral do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO - Obriga-se o CONTRATADO, por si e seus
sucessores, ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condiçôes do presente contrato, e
elege seu domicílio contratual, o da Cidade de Manaus, com expressa renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Rua Bêrxo Maçtel,02
CJ. Cêlêtremazon- ACàlâ rÉpoll§.
TêleÍorÉ: l92l 3632-0654.
MarÉu5-AM - CEP 69057-300

Secretaria de
,ustlç4, Dlreltos
Humanos e Cldadanla
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De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em três vias de igual teor e forma, na

presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos,

At'JlAZO[lAS

Manaus,,:5§\ de 2021

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania

ô§. \- 'v\-\ci--§ h t -e-.* iz. (' Rr* \ \:)

TESTEMUNHAS:

NOME Fernanda Cruz Fernandes

cPF 026.297.032- 58

RG 33903807

ASS 0"-^,,rril !,

ROSIMAR MARIA PINTO ROMERO
RMPROMEROME

NOME

CPF:

RG

ASS

ü

Secretaria de
Justlça, Direltos
Humanos e Cldadanla

Mariana Chaves Villela

009.508.242.59

24958271

\u,,o*",.R)r,,\t^!."

Ruâ Bento Mêclê1,02
CJ. Celetrêmazon - Adlâúpoll..
ÍêleÍone: Í921 3632-0654.

MarIâus-AM - cEP 69057-300
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DIARIO OT'ICIAL
Manaus, segunda-feira, 22 de fevereiro de 2021 Número 34.444 . ANO CXXVIII

PODER EXECUTM - Seção I
DECRTTO N.'43.45í, DE 22 DE FEVEREIRO DE 202í

CONCEDE, ad reíerendum do Conselho dê Desen-
vovimenlo do Estado do Amâzonas, incenlivos fiscêis
à sociedade empÍesáÍiâ MK ELETRODOMÉST|COS
MONDIAL S.A.

O GOVERNADOR 0O ESTADO OOAMAZONAS, no !sodas atribuiçôes
que lhe são coníeridas pelo art. 54, lV da Constituição do Estado, ê

CONSIDERANDO o Parecer de Análise n0 028/2021-cPlN/DCUSED.
v peâdo peÍo ProcesÉo na 2412021 - SEDECÍl;

CONSIDERANOO o disposlo no § 10 do aí.6" do Regulâínen1o aprovado
pelo Decreto n" 23.994, de 29 de dezêmbrô de 2003;

CONSIDERANDO o disposto no âÍ1. 14 do Regimento Interno do
Conselho de Dêsenvolvimento do Amazonas - CODAIú apÍovâdo pelo
DecÍelo n0 T 4.181, de 15 de agoslo de í 991;

CONSIDERANDO a solrcitação conlidâ no Ofício n.o A2412021 -
SECODAIt /SEDECÍl, subscrito pelo Secretár o Exocutivo do CODAÀ,í , e o
que mals consta do Processo n." 01.01 011101.000829/2021-86

DECRETAi
Art, 1o Ficâ concedido, ad referendum do Conselho de Desenvolv-

mênlo do Estado do Amazonâs - CO0AI\,1, incentrvos Íiscais referênt€s ao
lmposlo sobre Operaçôes Relativas à Clrculaçâo dê l\lercadonâs ê sobre
Prestaçôês de Servrços de Transporle Interestâdual e lntermunicipal e de
ComunicaÇão - lCtüS à socredâde empresária MK ELETRODOMÉSTI.
COS FáONDIAL S.A,, estabelecidâ na Avenida Torqualo Tapajós, nô 11.760,
Loles 01,02, 03 ê 04, Quadra 06, Santa Etêlvinâ, l\.4ânâus-AM, nscrita no
CNPJ sob o nô 07 666.567/0007-36 e no CCA sob os n.s 06.301.081-0 e
06 390.110-2, para Íabricaçâo dos pÍod!tos a seguir relacionâdos:

| - Oispositivo de Crlstal LÍquldo para Televigor e Monitor dê Video,
NCÍU/SH 8529.90.201

ll - Placa de Circuito lmpresso Montâda Exceto de Áudio e VÍdeo,
NCÍV/SH 8507.90.90, 9504.50.00, 8418.99.00, 8450.90.10, 9506.99.00,
85r2.90.00, 8510.90.19, 8538.10.00 902S.90.10, 8516.90.00, 8422.90.10,
"1í5.90.90, 8473.50.10, 8479.90.90 8504.90.40, 8517.70.10, 8543.90.90,

.v 38.90.10, 8509.90.00, 9405.99.00, 8538.90.90, 9503.00.29 e 8504.90.90;
- lll - Placa de Circuito lmpÍesso Montâda para Áudio e Video, NCI\,4/
SH 8529.90.90, 8518.90.90, 852S.90 20, 8529.90.12 e 8522.90.90.

§ 1o Os produlos elencados nos incisos I e ll do caput deste ârtigo Íicam
enquadrados como bem intôrm6diário conÍorme o incrso I do art. '13 do
Regulamento âpÍovado pe o Dêcreto n" 23.994, de 29 de dezembro de 2003,
Íàzo.do Jus êos seg- nles i_cenlivos fiscars:

l- diferimento do ICNIS:
a) na mportação do exterior de matéria-prima e materiâl secundário

destinado à induslrializaçào. coníorrne o previslo na alinea a" do inc so I do
art. 1B do Regulamento aprovado pelo Decreto nô 23 994. de 2003;

b) na saÍda do bêm ntêÍmediário quando destinado à inlêgrâÇáo do
processo produtivo de outra indúslria igu6lmente incentvada, conforms o
pÍevisto no iôciso ll do âri. 18 do Regulamenlo apíovado pelo Decreto no

23.994, de 2003;
ll - crédito esl[mulo do lCÀ.íS de 90,25% {novêntâ intêiros e viôle e cinco

cenlesinros por cento) na saída do produio para indústra não incentvada,
conÍorme previsto no nciso I do art, 16, do Regulamento âprovado pelo
Decreto no 23.994. de 2003.

§ 20 O produlo elencado no inciso lll do caput deste artigo Ílca
enquadrâdo como placa de circuito imprêsso montada para produção de
apaíelhos de áudÍo e vidoo conforme o inciso lldo ârt. 13 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n' 23.994, do 2003 Íazendo jus aos seguintes
incentivos ílscais:

l- crédilo estlrfulo do ICMS de 75% (setenta e cinco por cento),
coníorme inciso ll do ad. 16, do Regulamento âpÍovâdo pelo OecÍelo n"
23.994 de 20031

ll - redução de base de cálculo de 550/d (cinqüenta e cinco por
cento) quando da mportação do êxterior de matérias-primas e materials

secundários para emprego no processo produtivo, coníorme inciso ldo art.
21 do Req!lanento aprovado pêlo Decreto n0 23.994, dê 2003.

Art, 2o Os incenlivos fiscais de que trata estê Decreto ícam concedidos
até 5 de outubro de 2023, ressalvada a aplicação da regressividade prevista
no art. 64 do Regulâmenlo aprovado pelo Decrêto n0 23.994, de 2003

AÉ. 30Parafins defruiÇão dos incenlivos Íiscais, a sociedade êmpresária
deverá soliciiar à Sêcretaria de Estado de Desenvolvimento EconôÍnico,
Ciênciâ, Tecnologia e lnovâçáo - SEDECTI, a expedição de Laudo Técnico
de lnspeçáo, na íorma do ari. 7o-A do Regulamento aprovado pelo Decreto
no 23.994, de 2003.

Parágrâfo único. Afiuição do nconUvo Íiscalde quê Íâta o inciso lldo
§ 2" do art. ío desle Decretoíica condic onadâ â que a sociedade emprêsária
possua inscrÇáo especiiicâ no Cadastro de Contribu ntes do Eslado do
Amazonas exclusiva para as respeclivâs opêraçõ€s coníorme § 2'do art.
21 do Regulamento aprovado pelo Decrelo no 23 994. de 2003.

Art. 4o A sociedade empresária ncenlivada oos termos dest6 Decrelo
deveÍá cuÍrpdr o projeio técnico e de viab lrdâde econômica aprovado pelo
coDAt\,4.

Art. 5" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaÇã0.

GABINETE DO GOVERT,IAOOR DO ESTADO DO AMAZONAS, EM
Manaus, 22 dê fevereiro de 2021.

WILSON MIRANOA LI[/lA
GoveÍnador do Estado do Amazonês

FLÁvro coRDErRo ANToNY FrLHo
Secreláro de Êslado Chefe da Casa Civi

JÓRIO DE ALBUQUERQUE VEIGA FILHo
Secrelário dê Eslâdo de Desenvolvrmento Econômrco, Ciência, Tecnologia

e lnovaçáo

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

:

DECRETO N.O 43.452, DE 22 OE FÊVERÊIRO DE 2021
CONCEDE incentivos íscais à sociedâde empresária Rl
PLÁsTlcos EsPEcrArs LÍDA.

O GOVERNAOOR DO ÊSTAOO DO AMAZONAS, no uso das
âtrblições que lhe são conÍerdas pelo art.54, lV, da Constiluição do
Estado e

CONSIDERANDO â aprovação do PareceÍ deAnálise n' 55/2020-GPIN/
DCI/SED peio Conselho de Desenvolvlmênto do Esiado do Amazonâs '
CODAIú na 285' reunião realzada no dia 30 de lunho de 2020, referendádâ
pela Resoluçáo n' 004/2020"CODAlvl, que aprovou a ProposiÇão no060/
2020-SEDECTIi

CONSIDERANoO o dlsposto no § 1" do ârt. 6" do RêguLamênlo
aprovado pelo Decreto n' 23.994, de 29 de dezembro de 2003i

CONSIDERANDO a solicitaçâo conlida no Oíício n.õ 02512A21 -

SECODAN4/SEDECTI, subscrilo pelo Secretário Executivo do CODAN,4 , e o
que ínals consta do PÍocesso n." 01.01.011101.0008,16/2021 13,

DECRETA:
Aat. 1' F cam concedidos ncentivos íisca s telativos ao lmposlo sobre

OperâÇôes Relalivas à ClÍcuiação de lúercadorias 6 sobre Píestaçôes de
SeNiços d€ Transporle lnteresladual e lntermuncpal e de Comunicação
- lClúS à sociedade empresária Rl PLÁSTICOS ESPEC;A|S LTOA.,
êstabelecida na Rua Azalea, no 149, Bloco A1 ê 42, Pade lV, Dlskilo
nduskia ll [ranáus-AM,inscrita no CNPJ sob o no 21.255.941/000'1-46 e no

CCA sob o nÔ 06.301.046-1. para íabricação do produto Rêsina Tsrmoplásti-
ca ExtÍudada (Aprêsontâda nâ Formâ de Grânulos),NC[.4/SH3901 .20.29,
3901.20.11,3904.10.90,390í.30.'10, 3904.21.00, 3207.10.90,3907.40.90,
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSÍIçA, DIREITOS HUMANÕS
E CIDADANIA . SEJUSC

ErlÍato n' 013/2021,SEJUSC
Eapécier "Iêrmo d6 Contrâto nô 003/2021-SEJUSCt Partes: ESTADO DO
AMAZONAS, por intermédio da SECREÍARIA 0E ESTAoO DE JUSTTçA,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.SEJUSC 6 R M P ROMERO MEI
Objeto: O Contrato tem por objeto â contralação emergencial d6 possoa
j!rÍd ca para prestação de serviço de fornecimento de reÍeição pârê êtender
as necessidades do âbrigo para pessoas em situaÇâo de rua. Valor: O
valor do Contrato e de R$ 509.280 00 (quinhenlos e nove mil, dlzentos
e o(enla reais). Dâta da Assinatura: 19/02/2021; Vlgêncta; 70 (set€fltâ)
dias a contâr da data dã âssiôatuÍa, conÍorme prazo eslipulado no projeto
Báslco. Dotâção Orçamentárla: Unidâde Gestora: 21101 programâ de
Trâbalho: 14.122.3308.1554.001 1; Fonto: 0121; Naturoza da Despesa:
33903941; Notâ do Empênho: 2021NE0000107; Procêsso Admlnls.
kativô: 0627/2021-SEJIJSC; Fundamento do ato: Ar1. 24, lV, da Lei no
8.666/93; Rêsponsável pêlo Extrato: I\,4ayânâ Vieira Amorim - Assessora
Jurídica. Í\4ânaus. 19 dê fevereiro de 2021

IIIARIA MIRTES SALES OE OLIVEIRA
Secrelária de Estado de Justiçê, Direitos Humânos e Cidadania

SECRETARIA OE ESTADO DE JU§TIÇA, DIRÊITOS HUMANOS
E CIOAOANIA. SEJUSC

Extrâto n" 014/2021-SEJUSC
Espéciei Termo de Conlrato no.002/2021-SEJUSCi partes: ESÍADO DO
AMAZONAS, por intermedio dâ SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTTÇ4,
oIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - SEJUSC e RTCARDO RIBETRO
VELLOSO EIRELI; Otrjeto: O Convato tem por objeto a contrataçâo
êrnergencal de pessoa juíídica para prestâÇão dê servÇo de locaÇão de
tendas. tablado, banheiros quÍmicos, coniatner rnêtálico, ctimatizador, qrupo
gerador e mesas para atendeÍ as nêaêssidades do abr go para pessoas em
sltLração de rua. Valor: O valordo Contrato é de R$499.582,80 (qualroc6ntos
e noventa e nove mil e quinhentos e oitenta e dois reais e oitênta cenlavos).
oata da Assinatlra: 19/02/2021;Vlgônciâ:70 (setenta) dias â contar da
data dê assinatura, conforme prazo estipulado no Projeto Básico. Dotâção
Orçâmontária: [rnidadê cêstora: 21101; programa de Trabalhol
14.122.3308.1554.0011i Fonto: 0121; Natureza da Despesa: 33903912
e 33903914; Notas de Empenho:2021NE0000108 e 202'1N80000109:
Processo Administrâtivo: 0617/2021-SEJUSC: Fundamento do atol
4d.24, lV, dâ Lêi nô 8.666/93; Responsáv€l pelo Extrato: l\lâyanâ Vielra
Amor m - Assessora.lurídraâ [,4anaus, 1 9 d€ fevereiro de 2021.

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
SecÍelária dê Estado de Jusliçâ, Dlreilos Humanos e Cidadania

PORTARTA N" 036/2021 - GS/SEJUSC
A Sêcrêtária dê Justiça, Di16itos Humanos e Cidâdânia. no Estâdo de
Amazonas, Maria lviíes Sales de Oliveira, no uso de suas atribuiÇôes
lega s e conforme a Lein." 2.607/2000 que fo alteradapelaLeiN.oS.045/19
e, Cons derando a necessidade da rêalização de processo Seletivo
Simpliícado pârâ seleção de pessoal ternporárlo parâ atender de íorma
excepcional a contraiaçào de pessoal para desenvolver at vldades no Abrigo
parâ pessoâs êm situação de rua: RESOLVE: Art. 10 Designar e noÍneâr os
rnembíos a seguiT, para comporem a Com ssão Coordenâdora do Ceíame
de Processo Selêtivo Simpliíicado, doslinado à contralâção temporáriâ de
excêpcionai inleresse públ co
I I\,4êria l\,4 rtes Sales de Oliveira - 148.777-9E - presidênte:
I ll. Silvia lVichêle Nlagalhães Bichara l\4oura - 259.261,4A- ftrenrbro
ll. 1ll. l\ratheus Silva P nto - 259.259-2A - i./ernbro;
lll. lV. Joào Pauio Ramos Jâcob - 259 252-5A " I\,4embrol
lV. V. Alcelânia dê Souza Almeida F ores - 259 257-6A - I\rêmbro
Ar1. 20 A Comissão deverá analisar os casos omisso de edilais de pÍocesso
Selelivo simplificado e apresentâr parecer, em consonância com âs
d sposiçóes estabelec das no Edilêtt Art. 30 Estâ portaria entrâíá em viôôr
na data dâ sua publcação. PubIque-se, Cientifique-se e Cumpra-le.
Gabinete da Secreiáriâ de Eslado dê Justiça, Dire tos Humanos e Cidadaniâ
- SEJUSC, em Mânaus, 19 de Íevere ro de 2021

i ..:|:,'

Secretaria de Estado da Assistência
Social- SEAS

PORTARIA NO 4212021. SEAS
A Secretárra de Estado da Ass stência Social, no uso das alflbuigõês que lhe
são conferidas pelo Art. 58, § 20, V dâ Constituição do Estedo do Amâzonâs,
CONSIDERANDO os dispostos legais s normativosr Lei nô 8.742l1993; Lei
n'4.50912417; DecÍêto nd 33.931/2013; Decrêto Estaduat n 42.0611202A1
Decreto Estadual n' 42.085120201 Porlaria n. 113 de '10 de dezembro dê
2015; Resoluçáo CIB/A[.4 n0 18 de dêzembro ,3e 2020 e a ResolL]çâo do
CEAS h'01/ de 25 de janeko de 2021.

RESOLVE:
ART. 1'- INSTITUIR a Comissão de Análise do CoÍnânciârnênto Estarlual
2021, a seí conposlâ oêlos ÍreToros a segut.:

Serv dor Depârtamento [,4atrícu]a

Nixon R cardo Cardoso da Fonsêca CFEAS
lzabela de Amorim Quelroz ..cAqq{ a!1r,$1-5_{

DPSE 238 750-6 F

243.363,0 B

AdÍiana Santos Pelin
Daniêle AlÍfêrda Dias CFEAS 044290
Déborâ Apaíec da Araújo Galli

Déborâ de Alencar AÍuda
Edimara Travassos de Andrade

lngrid Balista dê Castro IGAB ADJUNTA

ASSEJUR

z+a.osr-oa 
]

249.212-1 A

lDGsuAS
DPSB

DEPG 248 132-4 A.

256 852-74
249.575-9 A.

lJqqg E49iq9 39qs_!9!-d o Nasc mento
Mâriê Neblna I\,4aíães DAF
Aridân Nonala Couio Rarnos DEPG

ART. 20, DesignaÍ para Coordenador da Comissão o servdor Nixon
Ricâ.do Cardoso da Fonseca e para Vice Coordenaçâo a sêrvidorai lzabela
de Amorim Queiroz

ART. 3o - Esla porlâria entrará em v goí nâ data de sua publicaÇão

REGISTRE.SE, PUBLIOUE.SE, CUMPRA.§8.

Manaus-AÀ,4. 19 de fevêÍêiro de 2021

MARrclLrA ÍErxErR-a DA cosÍA
Secrelár a de Estado dâ Assistênci; Sociâ

,a

Centro de Serviços Compartilhados -
csc

EXTRATO OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS No0073/2021.11
PE 926/20,CSC (Proc. Nc 013102.004096/2020); OBJETOT Aquistçáo
de Gênêros Alirnenticios; PARTEST ESÍADO DO AITAZONAS e as
êmpresas: ALTO RIO NEGRO COMERCIO VAREJTSTA DE PRODUTOS
DESCARTAVEIS LTDA, llem(ns) 1 no valor total de Rg 95.976,00;
VIGÊNCIA: 12 lVês(es), â pariir da data de pub icaçáo dest6.

N/anaus 22 de Íevereiro de 2021

ANOREA LASMAR DE MENOONçA RAMOS
Vice-Píesidente do Cenlro de ServiÇos Comparlihados

Protocolo 35988

Manaus, 22 de Íevere ro de 2021

EXÍRATO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.0075i2021_1
PE 005/21-CSC (Proc. N" 013í02.004384/2020)t OBJETO: Aquis çãode Nraterais Hidráuiicos; PARÍES: ESTADO DO AN4AZONAS e as
êrrpresas: HoRtzoNTE NlóVEtS DE ESCRtTóRlo EtRELt, ilem(ns)

DiáÍio ofr(ial do Estado do Amazonal

Secretaria de Estado de Justiça,
Direitos Humanos e Cidadania -

SEJUSC

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Eslado d6 JusliÇa, Direiios Humanos e Cidâdania

Prorocoto 35952

027 745-3 H

rag.+sq-z c I

EXÍRATo DA ATA DÉ REGISTRO OE PREçOS N"0072/202íír pEt074i
20-CSC (Proc. N" 013102.004620i2020)i OBJETO: Aqu sição de t\,tateria s
Hospilalaresi PARTES: ESTADO DO AMAZONAS e as empresas: NORTH
BIO DA A|\,1AZON A LTDA, ilem(ns) 1 no vator totê] de R§ 16.000.00;
VIGÊNCIA: 12 Mês(es) a partir dâ dâta de pubticaÇãô deste.

ANOREA LASMAR OE MENDONçA RAIIIOS
Vicê-Prêsidente do Centro de Serviços Compârtithados

Prolocolo 35989

fabiana araujo
Realce
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DECRETO N.'43.s40, DE 11 DE MARçO D8 2021
ALTERA a alínea "s", do inciso ll, do artigo 3.o do
Decreto n.o n.' 43.304, de 25 de janeiro de 2021, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no ExErCíCiO dA

competência que lhe confere o artigo 54, lV, da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO a edição do Decreto n.o 43.304, de 25 de janeiro

de 2021 , que "/NSflfU/ Comlssão Especial de Fiscalização e Controle da
Saúde Pública do Estado do Amazonas, visando garantir o acompanha-
mento e supervisão da adequada distibuição de supimentos hospitalares,
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de impodância
i nte rn acion al, de cone nte do novo co ron av i ru s." ;

CONSIDERANDO que o Decreto n.o 43.349, de 1.o de fevereiro de
2021, alterou o Decreto n." 43.304, de 25 de janeiro de 2021, incluindo o
parágrafo único ao seu artigo 4.o, estabelecendo que os membros da reÍerida
comissão, comprovada a presença nas reuniões, perceberão a gratiÍicação
prevista no inciso X do artigo 90 da Lei no 1.762, de 14 de novembro de
1986, correspondentê ao nível '14 doAnexo Único da Lei no. 3301, de 08 de
outubro de 2008;

CONSIDERANDO que o Decreto n.o 43.384, de 08 de fevereiro de
2021, republicado no Diário OÍicial do Estado, edição do dia'10 de março
de 2021 , que modificou dispositivos do Decreto n.' 43.304, de 25 de janeiro
de 2021:

CONSIDERANDO a solicitação do Coordenador da Comissão Especial
de Fiscalização e Controle da Saúde Pública do Estado do Amazonas,
constante do Ofício n.o 051/CEF IAM -2021, e o que mais consta do Processo
n.o 01 .01.01 1 1 0 1.0011 5312021 48,

DECRETA:
Art. 'l.oAalÍnea "s", do inciso ll do artigo 3.o do Decreto n'43.304, de

25 de janeiro de 2021, que "INSI/fUI Comlssáo Especial de Fiscalização
e Controle da Saúde Pública do Estado do Amazonas, visando garantir o
acompanhamento e supervisáo da adequada distribuiçáo de suprimentos
hospitalares, destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública

de imporTância intemacional, deconente do novo coronavírus", passa a

vigorar com a seguinte redação:
"Art,3,O
il - ....

s) Regiane 
^/,oraes 

Coutinho Viana;

Art. 2.o Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, operando seus eÍeitos a contar de 1.o de
março de 2021.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em
Manaus, 1 í de março de 2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

MARCELLUS JOSÉ BARROSO CAMPÊLO
Secretário de Estado de Saúde

CEL QOPM RR LOUISMAR DE MATOS BONATES
Secretário de Segurança Pública do Estado do Amazonas

EMíLIA FERRAZ CARVALHO MOREIRA
Delegada-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas

PODER EXECUTIYO - Seção I
DECRETO No 43.541, DE í1 DE MARÇO OE 2021.

ABRE crédito adicional suplementar que especifica, no

Orçamento da Seguridade vigente da Administração lndireta.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas

atribuições legais, e tendo em vista a autorização contida no artigo 50, lnciso
lV, da Lei no 5.365 de 30 de dezembro de2020,

DECRETA:
Art. 1o Fica aberto, no Orçamento da Seguridade vigente da Admi-

nistração lndireta, crédito adicional suplementar no valor de R$6,00 (SEIS

REAIS), para atender à dotação indicada no Anexo I deste Decreto.
Art. 2o O recurso necessário à execução do disposto no artigo anterior

decorrerá de Superávit Financeiro da Fonte 465 - Fundo Temporário -
FTÉMP, apurado no Balanço Patrimonial da FUNDAÇÃO FUNDO PREVI-
DENCIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR Oo ESTADO Do AMAZONAS, em
Manaus,11 de março de2021.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

ALANA BARBOSA VALÉRIO TOMAZ
Secretária de Estado da Fazenda, em exercício

ANEXO DO OECFETO N' 43,541, DE 11 OE MARÇO DE 2021

ANEXO I (Artlgo 1!). SUPLEilEI'ITAÇÂO

I3()()() SECRETAR,IA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÀO

I3MI FUNDAÇÃO FUNDO PREVIDENCúRIO DO F§TÀDO DO AMÀZONAS

rurcoillt
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SEGTIRIDADE

MO2 PREVIDÊNCIÁ DE INÀTÍVOS E PEN§IOMSTÀS DO ESTADO

2743 Emúgos com P6sal Aps.ntadc ê Pemionists - Plmo Tcmpúio dos Milims

ú272cf022143 0001A 465 ll90 6,m

TOTAL 6.00

TOTAL POR SECRETARIA 6.00

Protocolo 37690

oECRETO No 43.542, DE 1í DE MARçO 08202',1.
ABRE credito adicional suplementar que especiÍica, no

Orçamento da Seguridade vigente da AdministraÇão Direta.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas

atribuições legais, e tendo em vista a autorização contida no artigo 5o, lnciso

lV, da Lei no 5.365 de 30 de dezembro de2020,
DECRETA:

Art. 'lo Fica aberto, no Orçamento da Sêguridade vigente da Admi-

nistração Direta, crédito adicional suplementar no valor de R$736'133.77
(SETECENTOS E TRINTA E SEIS MIL, CENTO E TRINTA E TRÊS REAIS

E SETENTA E SETE CENTAVOS), para atender às dotações indicadas no

Anexo I deste Decreto.
Art. 2o Os recursos necessários à execução do disposto no artigo

anterior decorrerão de Superávit Financeiro da Fonte 480 - Convênios,
apurado no Balanço Pâtrimonial do ESTADO DO AMAZONAS.PÍotocolo 37688
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1464t2020 KARINE
DA SILVA
DAMASCENO

232.965-4 A 15t10t2020 à
19110t2020
(05 dias)

1504t2020 JOSIEL
CARVALHO DE
SOUZA

242.693-5 A 14t't0t2020 à
23t10t2020
(10 dias)

1516t2020 EPITACIO
CONSENTINE
GASPAR

242.573-4 A 19t10t2020 à
26t10t2020
(08 dias)

1517t2020 LORETTA
HIPOLITO IZEL

242.737-0 A 13t1012020 à
2211012020
(10 dias)

151812020 RONDINELLE
LIMA BISPO

1 92.1 91 -6 B 22t1012020 à
28t10t2020
(07 dias)

1486t2020 AMANDA
ARAUJO DOS
SANTOS LEAL

247.320-8 A 17t10t2020 à

20110t2020
(04 dias)

1494t2020 ADRIANA
COMITTI

í69.627-0 D 25t10t2020 à
23t12t2020
(60 dias)

1521t2020 JOHNATAN
DOS SANTOS
AZEVEDO
AMAZONAS

243.791-0 A 15t10t2020 à
28t10t2020
(14 dias)

1525t2020 RAFAEL
RIBEIRO DOS
SANTOS

232.129-7 B 25t10t2020 à
28t10t2020
(04 dias)

1527t2020 AUGUSTO
CUNHA DE
ARAUJO

247.233-3 A 20t1012020 à
27t1012020
(08 dias)

1536t2020 ALMINO
RIPARDO
PIRES i 

rao.oso-o a 23t10t2020 à
31t10t2020
(09 dias)

1541t2020

1545t2020

EDVAL
CORTES DE
ARAUJO NETO

172.398-7 A 21t10t2020 à
19t1112020
(30 dias)

RONDINELLE
LIMA BISPO

'192.191-6 B 28t10t2020 à
0311112020
(07 dias)

154712020 LUCIANA
SILVATRIBUZY

211.352-0 C 1811012020 à
23t1012020

PQoigr)
22t10t2020 à
26t10t2020
(05 dias)

1512t2020 KATIA CILENE
CRUZ DE
ALENCAR

211.390-2 B

152612020 FABIO
ROBERTO
ACRIS DE
h/ENEZES

184.347-8 D 0311112020 à
16t11t2020
(14 dias)

1568t2020 CARLOS
ROBERTO
DOS SANTOS
TIAGO

21 7.393-0 B 03t1112020 à
12t11t2020
(10 dias)

1 569/2020 IVI MARTINS
DO
NASCIMENTO

225.870-6 C 28t10t2020 à
09111t2020
(13 dias)

1576t2020 IRLAN
VASCONCELOS
REIS

247.657-6 A 30t10t2020 à
03111t2020
(05 dias)

1s87t2020 SAMYR IMANI
ARAUJO

242.114-3 A 23t1012020 à
09t11t2020
(18 dias)

112412020 CAROLINA
MARINI DA
SILVA KANITZ

í95.936-0 D 11t0912020 à
25t09t202O (15
dias)

1598t2020 EDIZIA DE
SOUZA
BRANDAO

205.010-2 C o6t11t2020 à
09111t202O (04
dias)

1005t2420 SYLVIA
ELEONORA
SOARES
AZEVEDO
PEREIRA

171.398-'l F 06t08t2020 à
04/09/2020 (30
dias)

1 005/2020 SYLVIA
ELEONORA
SOARES
AZEVEDO
PEREIRA

171.398-1 F 04t09t2020 à
03/'t0/2020 (30
dias)

Diário Oficialdo Estado do Amazonas
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145412020 SYLVIA
ELEONORA
SOARES
AZEVEDO
PEREIRA

171.398-1 F 0411012020 à
ozt11t2020
(30 dias)

FÉRIAS
TRANSFERIDAS
POR
NECESSIDADE
DO SERV|ÇO
Servido(a)

Matrícula Escala/
Exercício

Dias

ROSA GABRIELA
GAZEL SANTANA

246.864-6 A Maiol2020 30

BRUNO DOS
SANTOS COSTA

244.252-3 A Julho/2020 30

PALOMA
ALBUQUERQUE
GONCALVES

249.494-9 A Outubro/2020 30

HELISAN DOS
SANTOS FRANCA

161.292-1 B Novembro/2020 30

REINALDO
ARRAIS
RODRIGUES

211.277-9 B Dezembrol2020 JU

ROGERIO DE
ANDRADE

161.411-8 C Dezembro/2020 30

ll - À Gerência de Recursos Humanos e aos servidores para que tomem

conhecimento e adotem as providências decorrentes deste Ato.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANçA PÚBLICA,

em Manaus, 'l I de dezembro de 2020.

CEL QOPM RR LOUISMAR DE MATOS BONATES

Secretário de Segurança Pública do Estado do Amazonas

Protocolo 37550

Secretaria de Estado de Justiça,
Direitos Humanos e Cidadania -

SEJUSC

SECRETARIA DE ESTAOO DE JUSTIÇ4, DIREITOS HUMANOS
E CIDADANIA - SEJUSC

ERRATA
RetiÍicação da Publicação do dia2210212021, Edição no 34.444 do DOE, pá9.

7, do Poder Executivo - seção ll, refêrente ao Extrato n'01312021' SEJUSC

ONDE SE LÊ: 70 (setenta) dias a contar da data da assinatura, conforme
prazo estipulado no Proieto Básico. LEIA-SE: 70 (setenta) dias a contar da

publicação do Extrato, conforme prazo estipulado no Projeto Básico e Termo

de Contrato. CiêntiÍique-se, Cumpra-se e Publique-se. Manaus, 05 de março

de 2021.

MARIA MIRTES SALES DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania

Protocolo 37558

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIçA, DIREITOS HUMANOS
E CIOADANIA - SEJUSC

PORTARIA N'50/2021 . GS/SEJUSC
A Secretária de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania - SEJUSC,

no exercício de suas atribuições legais ê, CONSIOERANDO o Contrato

de Repasse n' 90220312020- MMFDH/CAIXA, cujo objeto é a construção

e equipagem da casa da mulher brasileira tipo I no Município de Manaus;

CONSIDERANOO o Despacho n'1512021 - GECONISEJUSC, que solicita a

designação de coordenador de execução, fiscal titular e fiscal substituto para

o Contrato de Repasse n'90220312020- MMFDH/CAIXA; CONSIDERANDO

o Despacho da Secretária Titulâr desta Secretaria; RESOLVE: I -

DESIGNAR a servidora ANA GABRIELLE COSTA BARRONCAS PARÁ,

cargo Secretária Executiva, lotada na Secretaria Executiva de Políticas para

Mulhêres, matricula n" 228.281-08; a servidora LEILA MACEDO DA SILVA,
cargo Assessor ll, lotada na Diretoria de Projetos, matrícula n" 258.196-54
e a servidora PAULA CRISTINA MARTINS SANTOS, cargo Assessor
l, lotada na Secretaria executiva de Políticas para Mulheres, matrícula n"

255.220-5C, para a partir desta data e durante toda a vigência do ajuste,
ou até que seja determinada a sua substituição por outro servidor, proceder

à fiscalização técnica, como COOROENADOR DE EXECUÇÃO, FISCAL
TITULAR E FISCAL SUBSTITUTO, respectivamente, do Contrato de

Repasse n" 90220312020- MMFDH/CAIXA; ll - Esta Portaria entrará em

I
I

I

I
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